
 
 

______________________________________________________________________ 

Instituto CONSULPAM Consultoria Público-Privada 

Tel: (85) 3224-9369/3239-4402 – Av. Evilásio Almeida Miranda, 280 – Edson Queiroz 

CEP: 60.834-486 – Fortaleza-CE. CNPJ: 08.381.236/0001-27 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALIANÇA - PE 

 

DECISÃO DOS RECURSOS CONTRA GABARITO 

PRELIMINAR 

 

I 

DOS RECURSOS 
 

Trata-se de recursos interpostos pelos candidatos concorrentes ao cargo, 

RECEPCIONISTA que insurgem contra a publicação do GABARITO PRELIMINAR 

da Prova Escrita Objetiva de Múltipla Escolha, conforme disposto no CONCURSO 

PÚBLICO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALIANÇA - PE, CONFORME 

EDITAL 001/2017. 

 
RECURSOS INTERPOSTOS À BANCA EXAMINADORA  

 
 

QUESTÕES 

01 

09 

14 

18 

19 

20 

23 

34 

40 

II 
 

DA DISPOSIÇÃO E DOS FUNDAMENTOS 

ANÁLISE DOS RECURSOS 

 Os questionamentos suscitados pelos recorrentes são a seguir analisadas:  
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Questão 01 
 
Não procedem as alegações do recorrente.  

 

 

INDEFERIDO 

 

Questão 09 
 
Não procedem as alegações do recorrente.  

 

Quando os verbos são antecedidos por advérbios, usamos a próclise. 

 

A alternativa “A” é iniciada por um advérbio. 

 

INDEFERIDO 

 

 

Questão 14 
 
Não procedem as alegações do recorrente.  

 

 

INDEFERIDO 

 

 

 

Questão 18 
 
Não procedem as alegações do recorrente.  

 

 

INDEFERIDO 
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Questão 19 
 
Não procedem as alegações do recorrente.  

 

 

Improbidade administrativa é o designativo técnico para conceituar corrupção 

administrativa, ou seja, o que é contrário à honestidade, à boa-fé, à honradez, à 

correção de atitude. O ato de improbidade, nem sempre será um ato administrativo, 

poderá ser qualquer conduta comissiva ou omissiva praticada no exercício da função 

ou fora dela. Neste sentido a Lei 8.429 /92, também conhecida como Lei do 

"colarinho branco", dispõe que: 

Art. 5º Ocorrendo lesão ao patrimônio público por ação ou omissão, dolosa ou 

culposa, do agente ou de terceiro, dar-se-á o integral ressarcimento do dano. (grifos 

nossos) 

INDEFERIDO 

 

 

Questão 20 
 
Não procedem as alegações do recorrente.  

O princípio da Impessoalidade é o princípio que obriga a Administração em sua 

atuação, a não praticar atos visando aos interesses pessoais ou se subordinando à 

conveniência de qualquer indivíduo, mas sim, direcionada a atender aos ditames legais 

e, essencialmente, aos interesses sociais. 

De forma clara PAULO e ALEXANDRINO solidificam o conceito do Princípio da 

Impessoalidade: 

“A impessoalidade da atuação administrativa impede, portanto, que o ato 

administrativo seja praticado visando a interesses do agente ou de terceiros, devendo 

ater-se à vontade da lei, comando geral e abstrato em essência.” (2009, p.200). 

Por outra óptica, o princípio da impessoalidade pretende ainda impedir as formas de 

favorecimento ou promoção pessoal daqueles investidos em cargos públicos, por 

ocasião de suas atividades ou funções desenvolvidas na Administração Pública.   

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/104098/lei-de-improbidade-administrativa-lei-8429-92
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O artigo 37 da Constituição de 1988, em seu parágrafo primeiro estabelece: 

“A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos 

deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo 

constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de 

autoridades ou servidores públicos.” 

Destarte, o agente público deverá sempre atuar de forma objetiva, imparcial e neutra, 

com olhos voltados à finalidade pública precípua a que se propõe, ou seja, o interesse da 

coletividade. 

 

 

INDEFERIDO 

 

 

 

Questão 23 
 
Não procedem as alegações do recorrente.  

 

 

INDEFERIDO 

 

 

Questão 34 
 
Não procedem as alegações do recorrente.  

 

 

INDEFERIDO 

 

 

 

Questão 40 
 
Não procedem as alegações do recorrente.  
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INDEFERIDO 

 

 

III 

DAS CONCLUSÕES 
 

Diante do exposto, submetido o presente recurso a análise da Banca Examinadora, os 

mesmos foram julgados DEFERIDOS e/ou INDEFERIDOS de acordo com as 

decisões e fundamentações supra elencadas, com base no Capítulo VIII do Edital 

001/2017 que rege este concurso. Fica reiterado que “A Banca Examinadora se 

constitui na última instância para recurso, sendo soberana em suas decisões, razão 

pela qual não caberão recursos adicionais”.  

 Publique-se, 

 

Fortaleza – CE 10 de abril de 2018.    

 

   CONSULPAM 


